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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2025 

(Processo Administrativo nº 13/2025) 

41. DO PREÂMBULO 

14. Torna-se público que o CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO 

IVINHEMA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL —- CODEVALE/MS, por intermédio de seu 

agente de contratação: Higor Gomes Zandonadi, devidamente designado pela Resolução nº 22, 

publicada no órgão de divulgação oficial do Codevale/MS no dia 22 de junho de 2023, realizará 

Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, 

inciso Il, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

» Data e hora limite para entrega da proposta de preço e documentos de habilitação: dia 17 

de setembro de 2025, às 17h00min; 

» Referência de horário: horário oficial de Mato Grosso do Sul; 

» Endereço eletrônico para envio da proposta e documentos de habilitação: 

licitacao(QDcodevale.ms.gov.br ; 

» Critério de Julgamento: menor preço global; 

» Forma de Execução: empreitada por preço global. 

2. DO OBJETO 

21. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa visando a 

- contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada, para prestação de serviços de 

cessão de uso de sistema de contabilidade, patrimônio, portal de transparência, sistema de compras 

e licitação, abrangendo todas as modalidades (exceto pregão eletrônico), com geração de 

exportação e importação de arquivos, controle de emissão de requisições e sistema de folha de 

pagamento do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

2.11. A contratação será realizada por menor preço, sendo as propostas apresentadas com 

o valor mensal e total, conforme tabela constante no Termo de Referência/Projeto Básico. 

22. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. REGISTRO DE PREÇOS 

Bl, Não se aplica. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

441. Poderão participar da presente contratação as pessoas jurídicas legalmente autorizadas e 

estabelecidas no Pais que atendam todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, e 

pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto deste processo. 

42, À participação na presente dispensa poderá ser feita de duas formas: 

a) Entrega física da proposta e todos os documentos exigidos no presente Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos, cujo protocolo deverá ser feito até o dia XX de XXXX de 

2025, às 17h00min, na sede do Consórcio Codevale na cidade de Campo Grande, sito à 

Avenida Eduardo Elias Zahran, nº 3.179, edifício Assomasul, das 08h00min às 17h00min, 

considerando válidas as propostas recebidas até as 17h00min da data acima referida. 

b) Entrega eletrônica da proposta e de todos os documentos exigidos no presente Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos no e-mail: licitacaoQ)codevale.ms.gov.br , com assunto 

“Dispensa de licitação nº 08/2025”. 

c) Considera-se válida a proposta recebida no e-mail acima citado até o dia 17 de setmbro de 

2025, até as 17h00min. 

4.3. Não poderão participar desta licitação: 

4.341. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

43.2, estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.34, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

438, O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

4.3.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

437. sociedades cooperativas. 

Justificativa: Considerando ser ato discricionário do Consórcio, diante da avaliação de 

conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 

empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender 

satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se conveniente a vedação da 

participação de empresas em “consórcio” no presente certame. Quando ausentes razões 

técnicas e de mercado, a permissão da participação de consórcios poderia dar margem à 

aglutinação de empresas por finalidades e interesses outros, acarretando o risco da dominação 

do mercado através de eventuais pactos de eliminação de competição de empresários, podendo 

levar à diminuição da concorrência. Portanto, como o objeto em questão não demanda, 

necessariamente, a junção de esforços experiises para executá-lo, opta-se por vedar a 

participação de empresas em consórcio e outros tipos de associação, justificando-se desta 

forma, conforme exigência dos órgãos de controle. 

4.3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

5. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

51. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com a entrega presencial em 

envelope lacrado com as identificações pertinentes, ou através da entrega eletrônica, via e-mail. 

Bida Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste 

instrumento e seus elementos — Anexo IIl, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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assinada por seu representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, 

marca e/ou modelo e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total 

expressos. 

51,2. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

513. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.2. Em ambas as situações serão consideradas válidas as propostas que preencherem todos 

os requisitos constantes do presente aviso e de seus anexos até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

5.3. —Aproposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

56. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

5:6. Os preços e os serviços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

Bud Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

59.  Aapresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10. Uma vez enviada a proposta, o fornecedor NÃO poderá retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

5.11. Junto com a proposta, o fornecedor deverá, também, apresentar às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos. 42 a 49. 

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

f) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal; 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Critério de julgamento: menor preço global. 

6.2. Encerrada a fase de entrega, na data e horário já estabelecidos será verificada a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto, à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação e proposta mais vantajosa 

para o Consórcio CODEVALE. 

6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.4. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do 

preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

6.5. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 - CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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8.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

6.71. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

SAL, apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo gestor, desde que 

não haja majoração do preço. 

6.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.13. Sea proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado com sua proposta. 

TE. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

|| Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https:/Awmww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

ii. | Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (htips://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.24. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

Z2R. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

TAS, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

TA, O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.31. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br; 

RCR No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

TIA. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

Tea, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

TS. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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Tas. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.8.8. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1,751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

7.310. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

TEMA. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de1943; 

Fis, prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

TB. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.314. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.15. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.1.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso Il, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.1.2. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

8.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel, (67) 3341-3355 
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g4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

8.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

88.  Corstatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adiudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

93 Alemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 01 (um) dia, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

94. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. Oprazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do centrato. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

Sede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355
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101,1, dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

10,1,12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

Cc) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 10.1,2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 89º) 

10.4, Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, 87º). 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º): 

10.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

- leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso, 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14,1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

1144. republicar o presente aviso com uma nova data; 

1.1.2, valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.13. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útit 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179- CEP: 79.002-00 — Campo Grande - MS 
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NEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE q 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA — CODEVALE. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO 
CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

2.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de cessão de uso de sistema para atender 

as demandas dos setores do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — 

CODEVALE. 

item Itens (especificações mínimas) Unid. | Quant. 
Vir unitário | Vir global 

estimado estimado 

Contratação de empresa especializada, para 
prestação de serviços de cessão de uso de sistema 
de contabilidade, patrimônio, portal da transparência, 
sistema de compras e licitação, abrangendo todas as 

01 | modalidades (exceto pregão eletrônico), com geração | meses 12 R$ 4.766,66 | R$ 57.200,00 
de exportação e importação de arquivos, controle de 
emissão de requisições e sistema de folha de 
pagamentos. 

2.2 Os serviços, objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme consta no 

Estudo Técnico Preliminar. 

2.3 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos moldes da lei 

vigente, de acordo com art. 106 da Lei nº 14,133/21. 

2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico no Estudo 

Técnico Preliminar. 
3.2 A contratação pretendida encontra amparo no Plano Plurianual e está de acordo com as 
diretrizes orçamentarias do Codevale. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO Ni 
41 A descrição da solução está em pormenorizada em tópico específico no Estudo Técnico 

Preliminar. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA. 
Não será exigida amostra. 

5.2 SUBCONTRATAÇÃO 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

5.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia contratual. 

5.4 VISITA TÉCNICA 
Não será exigida visita técnica. 

5.5 SUSTENTABILIDADE 

A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no 
gue couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e Decreto no 7.746/2012, 
da Casa Civil, da Presidência da República. 
A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental específicos, inclusive: 
a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
b) preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bens; 
f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

9) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços; 

h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 
internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 
) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 
empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 
i) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e 
à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 
k) disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quando aplicável, para a execução 
das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo 
a qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
|) orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando 
pela segurança e pela saúde dos usuários; 

m) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 
A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como demais 

normativos acerca dos critérios de sustentabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a 

licitante promova ações ambientais por meio de treinamento de seus colaboradores, pela 

conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, visando o cumprimento das 

ações estabelecidas neste Termo de Referência, que se estenderão na gestão contratual, refletindo 

na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor potencial e na 

responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes. 

5.6 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. CONDIÇÕES DA ENTREGA 

6.1.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.2.1 Início da execução do objeto: no máximo 02 dias após a assinatura do contrato ou da 
emissão da ordem de serviço; 

6.1.2.2 A empresa contratada deverá realizar a entrega e treinamento aos usuários do sistema, de 
forma presencial, na sede do CODEVALE, localizada na Av. Eduardo Elias Zahran, 3.179, Campo 
Grande — MS, visto que, demais suportes necessários poderão ocorrer de forma remota, de maneira 
a ser definida pelo contratante de acordo com as suas necessidades. 

8.1.2.3 A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento por telefone com atendimento em 
horário comercial de segunda a sexta-feira atendimento a demanda via suporte remoto. 

6.1.2.4 A solicitação dos serviços poderá ser das seguintes formas: “whatsapp”, e-mail, ligação por 
telefone, ou de forma física, tendo a contratada o prazo máximo de 05 minutos para atender ao 
chamado. 
6.1.2.5 A entrega e treinamento dos usuários deverá ter duração mínima de 03 horas, a fim de sanar 
todas as dúvidas perante o sistema. 

Cronograma de realização dos serviços: 

Prazo: item 6.3.1 e especificações gerais de cada serviço, estão presentes do item 6.5.8 ao 6.5.8.6 
deste termo. 

6.2 Local de entrega e hora: 

6.2.1 Os serviços de forma presencial serão prestados na Rua Domingos Marques, nº 1462, no 
Bairro Vilas Boas, na cidade de Campo Grande/MS, sede consórcio CODEVALE. 

6.2.2 Os serviços remotos serão prestados por meio de “whatsapp”, e-mail, ligação por telefone, 
“AnyDesk”, entre outros, conforme prazo estabelecido no item 6.1.2.4 deste termo. 

6.2.3 Os serviços deverão ser entregues através de contato direto entre a empresa contratada e os 
representantes do Consórcio CODEVALE, sendo o documento de solicitação a Ordem de Serviços 
(08). 

6.3 Prazo de execução: 
ETAPA ANÁLISE PRAZOS 

1. Início contratual Importação de dados do sistema anterior. 
Até 5 dias úteis após 

a assinatura do 

contrato. 

2. Desenvolvimento Parametrização inicial e configuração do sistema 
Até 7 dias Úteis após 

a assinatura do 

contrato. 

3. Capacitação Cadastro individual de usuários e treinamento coletivo 

Até 10 dias úteis 
após a assinatura do 

contrato. 

4. Operação assistida 
Suporte ampliado na fase inicial - Correções de 
instabilidades - Avaliação do SLA 

Do vigésimo dia ao 3º 
mês de contrato. 

5. Execução contínua 
Atendimento e suporte técnico continuo - Manutenções 

corretivas e evolutivas 

A partir do 3º mês de 
contrato até o final. 

6. Manutenções 
Programadas 

Atualizações de sistema conforme plano de versão - 
Revisões de segurança 

Periodicidade mínima 

bimestral 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Exportação/conversão de dados - Relatório final de Últimos 30 dias de 
7. Encerramento/transição E ns x ide: 

execução - Suporte à migração vigência 

6.3.1 Em caso de encerramento ou troca de fornecedor, a contratada deverá nos últimos 30 dias de 

contrato, providenciar a exportação total dos dados para o novo sistema, garantindo a integridade, 

confidencialidade e disponibilidade das informações. 

6.3.2 Ao chegar no fim do contrato, se a migração para o novo sistema não tiver sido realizada por 

completa, o fornecedor deverá prestar apoio/suporte para que o consórcio o faça, sem custos 

adicionais. 

6.4 Da Vigência da Contratação: 

6.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
moldes da lei vigente, de acordo com art. 106 da Lei nº 14.133/21. 

6.4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO. 

6.4.1.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.4.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

6.5 Da forma do recebimento: 

6.5.1. O serviço será recebido pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias Uteis, contados da 

data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, mediante a formalização do 

Termo de Recebimento. 

6.5.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências. 

6.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 c/c art. 140 da 

Lei nº 14133, de 2021). 

6.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

6.5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

6.5.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 23.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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6.5.8. Especificação dos serviços - Especificações gerais — As especificações abaixo são 
caracteristicas que atendem a todos os módulos e definem o sistema como um todo. 

1) O sistema deve ser baseado em Banco de Dados Relacional, padrão SQL, e permitir consultam 
via comandos SQL, devendo ter a possibilidade de utilização de Banco de Dados OPEN 
SOURCE (código aberto). 

2) Cadastro de usuário com definições de acesso e cada opção de relatório do sistema através de 
senhas (controle de acesso ao sistema através de senha); 

3) Permitir cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser configurado 
para inclusão, alteração, consulta e exclusão; 

4) Os sistemas deverão ser multiusuários e multitarefas, permitindo controlar tarefas concorrentes, 
com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade referencial, que deverá ser 
realizada pelo gerenciador do banco de dados (SGBD), nunca pelo aplicativo; 

5) Permitir auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (Controlando quem, quando 
e o que foi alterado) 

6) Possuir relatórios gráficos, permitir que seja impresso em vídeo ou escolher a impressora da 
rede; 

7) Todos os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações mantendo a integridade 
dos dados em caso de falha de software; 

8) O sistema deve comportar o trabalho simultâneo dos usuários de todas as Secretarias; 
9) As empresas deverão ser desenvolvedoras dos sistemas ou representantes legais, desde que 

mantenham estabelecimento de atendimento no estado de Goiás. 
10) O suporte aos sistemas locados deverão ocorrer via telefone, on-Line, e, ainda, através de visita 

técnica in foco sem custo adicional. 
11) Não poderá ser contratada empresas que utilizem sistemas em consórcio, ou seja, módulos com 

diversas empresas desenvolvedoras do sistema, afim de não prejudicar a integridade dos 
mesmos. 

12) Tanto o sistema como o banco de dados deverão ser acessados via internet, através de 

quaisquer dispositivos (Ex. Smartphone, Tablet, entre outros) 
13) Para que o sistema possa atender as necessidades desta administração, os módulos abaixo 

deverão atender as seguintes necessidades: 

6.5.8.1 ORÇAMENTÁRIO E PLANEJAMENTO - O módulo deverá compreender a LOA, PPA e 

LDO, devendo apresentar às seguintes características ou possibilidades: 

1. Proporcionar ao planejador a elaboração do orçamento-programa de forma ágil, fácil e de acordo 

com a legislação vigente. 

2. Cadastro das Entidades contratadas com possibilidade de utilizar o Brasão nas emissões de 

relatórios; 

3. Cadastro do exercicio a ser elaborado o Orçamento com opção de modelo de despesa e receita 

a ser utilizado e de consolidação de relatórios nos Órgãos; 

4. O sistema deverá trazer os códigos das receitas baseados na legislação em vigor, possibilitando 

o cadastramento de novas receitas que venham a ser criadas posteriormente; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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5. Cadastro da Despesa, com parâmetros separados Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Sub- 

Função, Programa (possuir campo para Objetivo e Público alvo), Projeto/Atividade e Natureza da 

Despesa; | 

6. Possuir cadastro do Identificador da Fonte, Grupos de Fonte e Fontes de Recursos conforme 

exigências do TCM; 

7. Possuir campo para cadastro de Legislação, Fonte de Receitas; 

8. Importa os índices e Fórmulas para o PPA; 

3, Elaboração dos lançamentos do Plano Plurianual. 

10. Gerar a projeção da receita para os próximos exercícios, baseado na arrecadação de exercícios 

anteriores; | 

11. Possuir opção de geração da versão do PPA para o ano corrente, baseado em exercicios 

anteriores. 

12. Elaboração e projeção da Despesa, separando o que é Despesa Executada (Despesa Mensal), 

e prevista (PPA); 

13. Evolução do Patrimônio, apontando o Patrimônio Líguido, Capital, Reservas e Resultado 

Acumulado; 

14. Cadastro de Renúncia Receita; 

15. Cadastro da Expansão da Despesa; 

168. Cadastro dos Riscos Fiscais; 

17. Cadastro das Variáveis, com previsão e projeção do PIB, taxa de juros, câmbio, Inflação média; 

18. Possuir o cadastro da Lei, com os campos disponíveis para preenchimento da entidade; 

19. Cadastro de Metas Previdências por Receitas e Despesas Previdenciárias com campo para as 

Intra-Orçametárias, e saldo das disponibilidades financeiras do RPPS da Projeção Atuarial para 35 

anos. 

20. Geração da proposta orçamentária para o exercício financeiro seguinte com base na utilização 

do orçamento do exercicio em execução e anteriores, permitindo a atualização do conteúdo e da 

estrutura da proposta gerada e a distribuição do orçamento por secretaria conforme as Instruções 

Técnicas do Tribunal de Contas do Estado e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN); 

21. Possibilitar a montagem do Orçamento de forma automática; 

22. Possibilitar a elaboração do Orçamento Consolidado do consórcio e das Unidades Gestoras 

Descentralizadas, 

Sede: Av. Eduardo Étias Zahran, n. 23.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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23. Permitir atualização dos valores da proposta orçamentária, no todo ou apenas em parte dela, 

por meio da aplicação de percentuais ou índices aprovados em lei; 

24. Emissão de relatório da proposta orçamentária municipal consolidada; 

25. Emissão de todos os anexos do Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 

administração direta, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente. 

26. Possuir total integração com o Sistema de Contabilidade; 

21. Possibilitar de forma automática a importação dos Parâmetros de Lei, 

Parâmetros da Receita e Despesa de acordo com o exercício anterior: 

28. Permitir aplicar percentual sobre o Orçamento; 

29. Possibilitar importação e exportação do Orçamento através de arquivos textos. 

30. Permite a emissão de todos os anexos previstos na Lei 4.320/64; 

31. Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema, de parâmetros da Receita e da 

Despesa e Fonte de Recursos; 

32. Possibilitar a visualização do Orçamento através de gráficos, possibilitando a geração por nível 

de receita, de despesa por Unidade, Função e Fontes de Recursos; 

33. Os Demonstrativos do PPA deverão conter relatórios de conferencia do PPA com a LCA, por 

órgão, unidade orçamentária, função, subfunção, programa e ação, demonstrando alguma 

divergência e permitindo suas correções. 

34. O Sistema deverá emitir relatórios que compare a receita e a despesa da LOA por fonte de 

recurso, demonstrando divergências e permitindo sua conferência. 

35. O sistema deverá gerar automaticamente os arquivos do PPA/LOA de acordo com Layout do 

Tribunal de Contas para análise e envio a este órgão de maneira concisa e definitiva. 

35. Demonstrativos da LDO deverão conter as metas fiscais, avaliação do cumprimento das metas 

fiscais, comparativos, evolução patrimônio liquido, receitas e despesas RPPS, renúncia de receita, 

margem de expansão, controle orçamentário, todos os relatórios de Metas e Riscos Fiscais de 

acordo com o manual de demonstrativos fiscais emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional — STN. 

37. O sistema deve obrigatoriamente automatizar o envio de processos ao e-Sfinge (Sistema de 

Fiscalização Integrada de Gestão). 

6.5.8.2 CONTABILIDADE PÚBLICA - O sistema de contabilidade tem como objetivo registrar todos 

os atos e fatos inerentes à Gestão Pública Financeira, proporcionando informações confiáveis e 

atualizadas, conforme determina a Lei 4.320/64, permitindo, inclusive a integração com os demais 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 —- CÉP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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sistemas da Administração Pública, otimizando as tarefas diárias dos órgãos envolvidos, com maior 

segurança e transparência, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 
1. Cadastro do órgão de acordo com a LOA, com opção de Brasão na emissão de relatórios; 

2. Cadastro do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público — PCASP. 

3. Permitir apontar o percentual do limite de Créditos Adicionais Suplementares autorizados na LOA. 
4. Possibilitar o fechamento dos meses que já foram enviados para o Tribunal de Contas e opção 

de consolidação de relatórios com os demais órgãos da administração; 

3. Cadastro de históricos padrões para cada fornecedor de acordo com ramo de atividade; 

6. Cadastro de cargos para assinaturas nos relatórios: 

7. Cadastro de Fonte de Recurso: 

8. Fazer a movimentação contábil! no momento do lançamento, diariamente, de acordo com o 

PCASP, possibilitando assim a emissão de razão contábil, demonstra saldo anual, mensal e diário: 

9. Cadastro da Despesa (Funcional programática) para créditos adicionais e consulta da execução 

das despesas, permitindo a verificação de saldos de movimentação no período desejado: 

10. Cadastro da Receita onde poderá ser apontada a distribuição de uma 

determinada receita de acordo com o manual de receita publicado pela STN. 

11. Cadastro das contas de Retenções para consignações na divida flutuante: 

12. Cadastro e configuração de Integração Patrimonial, para as variações patrimoniais de mutações; 

13. Permitir a formatação padronizada, conforme a necessidade da entidade, das de Nota de 

Empenho, Anulação de Empenho, Liquidação, Estorno de Liquidação, Nota de Pagamento, Ordem 

de Pagamento, Despesa Extra, e quaisquer outros documentos contábeis que a entidade 

necessitar; 

14. Permitir o início de novo período (mês ou ano), mesmo sem ter havido o fechamento contábil 

do período anterior, com atualização de saldos e manutenção da consistência dos dados; 

15. Possuir registro de senha para liberação da utilização do sistema no mês corrente, sem o 

bloqueio dos meses anteriores; 

16. Verificar a Ordem Cronológica, dos empenhos, Liguidações e Pagamentos de empenhos; 

17. Verificar no pagamento a conta corrente do favorecido, se a mesma estiver cadastrada no 

cadastro de fornecedores; 

18. Geração automática da movimentação contábil para os lançamentos típicos tais como 

empenhos, liquidações, pagamentos movimento de receita e etc; 

19. Possibilitar o lançamento das Retenções na Emissão de Ordem de Pagamento; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 23.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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20. Possibilitar a Incorporação Patrimonial na Emissão do Empenho ou na liquidação; 

21. Possuir integração com os sistemas de Orçamento, Licitações, Patrimônio e 

Compras; 

23. Possibilitar consulta em tela da movimentação das contas receita, despesa e plano de contas, 

em qualquer período do exercício possibilitando também a impressão da mesma; 

24. Controle de toda execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e 

gerenciais; 

25. Permitir a abertura de créditos adicionais, devendo haver recurso no sistema 

para exigir que o usuário informe a legislação que autoriza a operação, com opção de impressão 

do referido decreto; 

26. Transferência automática para o exercício seguinte dos saldos do plano de contas patrimonial, 

de restos a pagar no encerramento do exercício; 

27. Registrar estimativas de receita e de despesa para cada mês do ano; 

28. Controle total das despesas exira-orçamentárias, emitidas, pagas e a pagar, por fornecedor e 

por contas de despesas extras, inclusive com emissões de notas de despesas extras pra se 

comprovar o pagamento das mesmas; 

29. Cadastro de contratos de dívida fundada com campo de validade de FGTS, INSS e SFE; 

30. Cadastro de interferência financeira, subvenções sociais e obras; 

31. Controle de convênio efetuado com entidades financeiras; 

32. Efetuar cancelamento de retos a pagar tanto pela receita, bem como pelas variações 

patrimoniais; 

33. Gerar arquivo referente ao Manad, exigido pela Receita Federal; 

34. Possibilitar a Importação e Exportação de movimentos contábeis de Unidades Gestoras 

Descentralizadas; 

35. Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema, listagem de bancos, de fontes de 

recursos, gasto com pessoal, contas bancárias, de lei e decretos; 

36. Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por Credores, 

Empenhos. 

37. Possuir demonstrativos de Execução extra-orçamentária com filtros personalizados, de 

Despesa Extra e Restos a Pagar; 

38. Possibilita através de demonstrativos gerenciais o acompanhamento de todo o processo contábil 

realizado no sistema, de despesa, receita, financeiro, da educação e saúde; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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39. Permitir a emissão de todos os anexos automaticamente previstos na Lei 4.320/64 e Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000; 

40. Gerar automaticamente os arquivos de balancetes mensais de acordo com Layout publicado 

pelo TCM-MS; 

41. Gerar a Receita corrente líquida de forma automática, na hora de gerar os relatórios, podendo 

ser ajustada conforme determinação do Tribunal de Contas; 

42. Gasto com pessoal é efetuada de forma automática, pelo qual busca dos empenhos lançados 

na despesa de Pessoal e Encargos Sociais, podendo ser alterado conforme determinação do 

Tribunal de Contas; 

43. Emissão automática de todos os Anexos de Gestão Fiscal e Relatórios Resumindo de Execução 

Orçamentária, conforme Portaria do STN em vigor para o período. 

44. Geração automática de planilhas para importação no SIOPS; 

45. Geração Automática de planilhas para importação do SINCOFI; 

6.5.8.3 TESOURARIA -— Informatizar os processos que envolvem as operações financeiras da 

tesouraria do consórcio, controlando as seguintes atividades: Recebimentos, Pagamentos, 

Movimentação Bancária, Emissão de Cheques, Conciliação Bancária e Elaboração de 

Demonstrativos Financeiros, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

a) Cadastro de Contas Bancárias; 

b) Configuração de modelo de impressão; 

c) Emissão de cheque em impressoras comum e impressoras de chegue; 

d) Totalmente integrado com o Sistema de Contabilidade Pública; 

e) Possuir controle de fechamento de contas por mês; 

7) Controlar os saldos das contas bancárias, com a emissão de chegue ou outros pagamentos dos 

credores; 

g) Configuração do modelo de cheque, oportunizando a flexibilidade para imprimir qualquer 

tabulação de formulário de cheque de qualquer banco; 

h) Parametrização da Emissão de Cheque, Cheque de Transferência Bancária e outros 

Pagamentos; 

i) Controle da numeração dos cheques através de processo automático ou não automático; 

j) Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de Conciliação Bancária de todas as 

contas dos bancos. Permiti conciliar automaticamente toda a movimentação de conta banco de um 

determinado período; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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k) Possibilidade de inclusão ou estorno dos lançamentos a qualquer período, deixando, 

automaticamente, os saldos das contas atualizados; 

!) Permitir a criação de arquivos de dados para envio de Borderô aos bancos, conforme layout de 

cada instituição bancária; 

m) Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício: 

n) Possibilidade de escolha de lançar movimentação financeira e realização da receita pela 

Tesouraria, onde na realização da receita o sistema controla automaticamente os percentuais de 

destinação dos recursos vinculados. 

0) Integração com o Sistema de Tributação para lançamento automático das receitas municipais; 

D) Possuir demonstrativos de Execução extra-orçamentária com filtros personalizados, de Despesa 

Extra e Restos a Pagar; 

9) Possuir demonstrativos de movimento de caixa, como boletim de caixa, cheques, saldos e 

transferências bancárias. 

6.5.8.4 COMPRAS E LICITAÇÕES - Possibilitar o acompanhamento de todo o processo licitatório, 

envolvendo as etapas de preparação até o julgamento, interligando com o sistema de compras e 

pregão devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

1. Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, acompanhando o 

processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino; 

2. Possibilitar o cadastramento de materiais de maneira que se possa gerar relatórios de 

quantidades adquirida de matérias num determinado periodo; 

3. Possibilitar efetuar o agrupamento de várias solicitações de compras das diversas 

secretarias/fundos/autarquias/departamentos, agrupando itens iguais, para um novo processo 

itcitatório ou para compra direta automaticamente: 

4. Possibilitar que seja efetuada a requisição de materiais ou serviços através do software: 

2. Possibilitar o gerenciamento dos fornecedores através de consulta aos processos licitatórios ou 

itens de licitação e as compras efetuadas ou serviços executados; 

8. Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar de mesma natureza com dispensa de 

licitação, para que não ultrapasse os limites legais; 

?. Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e outros 

documentos dos fornecedores, por ocasião do Cadastro de Fornecedores junto ao Cadastro Geral 

do Municipio; 

8. Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, praticados anteriormente; 
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9. Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços; 

10. Emitir relatórios de compra e serviço; 

11. Permitir o controle da quantidade entregue parcialmente pelo fornecedor, quando necessário; 

12. Possibilitar compartilhamento de informações dos módulos de almoxarifado e frotas: 

13. Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do documento de “Certificado de 

Registro Cadastral”, controlando o vencimento de documentos; 

14. Manter informações cadastrais de sócios, representantes, contato e conta bancaria dos 

fornecedores; 

15. Controlar através de relatórios os contratos que estiverem a vencer, tanto para vigência como 

pagamentos, 

16. Permitir lançamento de realinhamentos de preços; 

17. Controlar as certidões vencidas ou à vencer dos fornecedores; 

18. Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, requisições de 

compra a atender, modalidade de licitação e data do processo; 

19. Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação, 

registrando a habilitação, proposta comercial, interposição de recurso, anulação, adjudicação e 

emitindo o mapa comparativo de preços; 

20. Gerar todos os controles, documentos e relatórios necessários ao processo licitatório, tais como: 

ordenação de despesa, editais de publicação, homologação e adjudicação, atas, termo de análise 

jurídica, parecer técnico e aviso de licitações; 

21. Possibilitar a entrega do edital e itens a serem cotados em meio magnético, para que os 

participantes possam digitar suas propostas e as mesmas possam ser importadas automaticamente 

pelo sistema; 

22. Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio fornecedor, 

em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético para entrada automática no 

sistema, sem necessidade de redigitação; 

23. Verificar possíveis débitos fiscais no ato da inclusão dos fornecedores na licitação; 

24. Gerar a ata do processo licitatório automaticamente de acordo com o modelo criado; 

25. O Módulo de Licitações deverá permitir controlar as despesas realizadas e a realizar, evitando 

a realização de despesas de mesma natureza com dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

indevida, por ultrapassarem os respectivos limites legais; 

26. Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material; 
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2f. Gerenciar os controles necessários para Registro de Preços, de acordo a lei federal 14.133/21, 

facilitando assim o controle de entrega das mercadorias licitadas, diminuindo a necessidade de 

controle de mercadorias em estoque físico: 

28. Ter modulo de pregão presencial, além de controlar todo do processo; 

29. Permitir a execução do pregão por item ou lote de itens; 

30. Fazer com que o enquadramento dos lotes possa ser automático por tem, classificação de 

material/serviço ou global; 

31. Registrar de forma sintética os fornecedores que participarão no pregão; 

32. Permitir a montagem de lotes selecionando seus respectivos itens; 

33. Permitir a digitação e classificação das propostas iniciais de fornecedores definindo quais 

participarão dos lances, de acordo com os critérios estabelecidos na Lei do Pregão: 

34. O Módulo de Licitações deverá possibilitar a classificação das propostas do Pregão 

automaticamente, conforme critérios de classificação imposto na legislação vigente; 

32. Registrar os preços das propostas lance a lance até o declínio do último fornecedor; 

36. Permitir o acompanhamento lance a lance do pregão, através de tela que deve ser atualizada 

automaticamente mediante a digitação dos lances, permitindo aos fornecedores participantes uma 

visão global do andamento do pregão: 

37. O Módulo de Licitações deverá permitir a emissão da ATA do Pregão 

Presencial e histórico com os lances; 

38. Registrar e controlar os contratos (objeto, valor contratado, vigência) e seus aditivos, reajustes 

e rescisões, bem como o número das notas de empenho: 

39. Registrar a rescisão do contrato indicando motivo e data; 

40. Permitir o cadastro de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e teiloeiros, 

informando as poriarias e datas de designação ou exoneração e expiração; 

41. Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos similares; 

42. Permitir a integração com o sistema de contabilidade no que se refere ao bloqueio do valor da 

despesa previsto no processo licitatório; 

43. Permitir registrar a comissão de licitação, pregoeiro, informando os membros, vigência inicial e 

final; 

44. Permitir consulta aos saldos orçamentários e financeiros; 
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45. Controle de Saldo de Licitações: Permite controlar o saldo de Licitações não permitindo comprar 

além do Licitado ou do aditivo; automaticamente, no ato da emissão da ordem de fornecimento no 

sistema de compras; 

46. Controle de Dotação Orçamentária: O controle de saldos de dotações é feito em tempo real 

totalmente automático, não deixando solicitar nada além do orçado, caso sofra reduções na 

contabilidade; 

41. Gerar Propostas: Todas as licitações poderão fornecer arquivo digital com os itens da licitados, 

sendo ele preenchido pelo fornecedor participante, também este mesmo arquivo será importado 

para a proposta do sistema, não havendo necessidade do usuário informar valores manualmente 

de cada fornecedor; 

6.5.8.5 CONTROLE PATRIMONIAL - Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens 

móveis e imóveis gue compõem o pairimônio da entidade, permitindo de maneira rápida, o 

cadastramento, a classificação, a movimentação, baixa, localização e o inventário, devendo 

apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

1. Possibilitar o cadastramento de maneira que possa permitir o agrupamento conforme a natureza 

do bem; 

2. Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas e etc.) e imóveis 

próprios com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do setor e pessoa 

responsável; 

3. Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global; 

4. Possibilitar a emissão de relatório por número, itens, localização, secretaria/departamento ou 

classe; 

5. Possibilitar emissão de termo de responsabilidade por departamento; 

6. Possibilitar emitir relação de inclusões, baixas, reavaliações, transferência por item ou por 

localização; 

7. Permitir a geração e leitura de etiquetas com código de barra; 

8. Possibilitar a transferência dos Bens entre setores e dentro do próprio setor com módulo de 

controle interno de transferências de responsabilidade do Patrimônio; 

9. Codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza; 

10. Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais; 

11. Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, localização, 

natureza; 
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12. Emitir relatório de bens em inventário: 

13. Permitir a inclusão de novos campos no cadastro de Bens para registro de informações 
adicionais; 

14. Possuir relatórios gerenciais para os Setores Administrativos; emissão de Balancetes por 
Secretaria, Divisão, Seção, Local ou Conta Contábil Patrimonial; 

15. Permitir o registro das baixas de bens inservíveis ou por outro motivo; 

18. Possuir relatórios de controle de gastos para a manutenção dos Bens; 

17. Possibilitar emissão de etiquetas em código de barras para anexar ao Bem: 

18. Emitir relatório, mensal e anual, da aquisição dos bens: 

19. Possibilitar tombamento de bens em lote, evitando digitação repetitiva; 

20. Possibilitar transferência de bens em lote, evitando digitação repetitiva; 

21. Emissão da relação de inclusões por Bens; 

22. Emissão da relação de baixas por Bens; 

23. Emissão da relação de reavaliações por bens; 

24. Emissão da relação geral por item: 

25. Emissão da relação das transferências por item e por local: 

26. Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais: 

27. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade dos bens; 

28. Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código 
interno como pela placa de identificação; 

29. Geração de arquivos para prestação de contas ao TCM-MS. 

6.5.8.6 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - Possibilitar o acesso via WEB de toda a movimentação 
de receitas despesas e atos públicos, dando assim acessibilidade aos cidadãos de todas as ações 

co consórcio, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

1. Deverá publicar as informações com até 24 horas após o seu lançamento; 

2. O Usuário poderá escolher se a publicação será automática ou se será publicado através de um 

comando seu. 

3. Apresentar gráficos da receita, facilitado assim o entendimento da informação; 

4. Pesquisar receita por órgão, mês e ano; 

5. Permitir visualizar detalhadamente a receita individualmente: 

6. Pesquisar despesa por órgão, mês e ano; 

7. Permitir visualizar detalhadamente a despesa individualmente; 
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8. Pesquisar empenhos por Órgão, fornecedor, função, elemento, demonstrando toda a 

movimentação dos respectivos empenhos; 

9. Pesquisar Liquidações por Órgão, fornecedor, função, elemento, demonstrando toda a 

movimentação dos respectivos empenhos; 

10. Pesguisar ordens de pagamentos por Órgão, fornecedor, função, elemento, demonstrando toda 

a movimenta das respectivas ordens de pagamento; 

11. Demonstrar todos os servidores municipais com seus respectivos cargos e lotações; 

12. Publicar os relatórios de Execução Orçamentária da LRF 

13. Publicar os relatórios de Gestão Fiscal da LRF 

14. Publicar os relatórios de Metas e Riscos Fiscais da LRF 

15. Publicar os relatórios de Execução Orçamentária do Balancete Mensal 

16. Publicar os Balanços Gerais 

17, Publicar a Lei Orçamentária Anual 

6.6 DO GESTOR DO CONTRATO 

Fica designado como gestor de contrato, o diretor executivo Thiago Luis Morente, resolução nº 07 
de 22 de janeiro de 2025. 

- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 

responsabilidade; 

- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

- Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 

- Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 

- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 

- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução 

do contrato; 

- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja 

por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 

- Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 

assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 

- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos 

contratuais, observada a legislação pertinente; 

- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas 

competências; 

- Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com 

as devidas observações e glosas, se for o caso; 
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- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou 

anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos 

a Pagar; 

- Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida 

nos termos do Art. 96, da Lei nº 14.133/2021; 

- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 

fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 

cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência; 

- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 

- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência 

necessária; 

- Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta 

no contrato; 

- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos; 

- Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 

- Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se 

enquadram no inciso anterior. 

6.7 DO FISCAL DO CONTRATO 

Fica designado como fiscal de contrato, o(a) servidor (a) Carlos Alberto Souza da Silva, resolução 

nº 10 de 18 de fevereiro de 2025. 

- Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais 

irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada; 

- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 

- Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

- Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 

- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 

- Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas 

correspondentes a sua prestação; 

- Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 

produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 

- Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das 

penalidades aplicáveis; 

- Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à 

fiscalização do contrato; 

- Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade 

da prestação dos serviços; 

- Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas; 
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- Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência: 
- Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 
contratada ou de seus prepostos. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO, | 
7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
a) não produzir os resultados acordados, 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
11.1 Destaca-se ainda que o guia de medição de contrato será a tabela SLA (Service Level 
Agreement), auxiliando no monitoramento das atividades e facilitando a imposição de 
consequências para o não cumprimento de metas. 

. x Fórmula de Frequência de : KPi/ Indicador Descrição Meta Cálculo Medição Penalidade 

os (Tempo total de 
tempo écio de espera de todos Diária é Desconto de 1% Tempo de pera p No máximo 5 os chamados / . do valor mensal . atendimento . - consolidada . Atendimento inicia! de um minutos Número total de mensalmente | Para cada minuto 

chamado chamados acima da meta. 
atendidos) 
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Mínimo de 85% 

(Nº de chamados 

resolvidos no 1º 

contato / Nº total 
de cnamados 

atendidos) x 100 

Semanal e 

consolidada 

mensalmente 

Desconto de 2% 

do valor mensal 
se a taxa for 

menor que 85%. 

Percentual de Desconto de 5% 
tempo em que o Diap do valor mensal 

Disponibilidade sistema de Mínimo de 99 8% pa TEM Nissa! sea 
do Sistema gestão está em sos la e disponibilidade 

total do mês) x RE: 
pleno 100 for inferior a 

| funcionamento, 99,8%. 

o 1 | 
7.2 DO RECEBIMENTO 

7.21. O serviço será recebido pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias úteis, contados da 

data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, mediante a formalização do 

Termo de Recebimento. 

7.2.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências. 

7.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 c/c art. 140 da 

Lei nº 14133, de 2021). 

7.24. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

7.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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1.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3 DA LIQUIDAÇÃO 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a daia da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante: 

d) o periodo respectivo de execução do contrato; 

e; ovalora pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante: 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada do relatório de atividades 

(quando se tratar de prestação de serviços) e das seguintes certidões: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social - CND (INSS), 
mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 
com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade 

de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 

com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da 

localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 

com efeitos de negativa, emitida pelo TST — Tribunal Superior do Trabalho. 

7.4 DO PRAZO DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente da entrega será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias do mês 

subsequente à entrega do objeto, após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente 

atestada pelo setor competente juntamente com as certidões atualizadas. 

Sede: Av. Eduardo Élias Zahran, n. £ 3,179 — CEP: 79,002-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (57) 3341-3355 
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No caso de atraso peio Contratante, os valores devidos ao contraiado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

7.5 DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.6 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO - 
A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento parcial ou total do objeto. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR — DDS 
8.1 O valor estimado para a presente contratação, é o montante de R$ 57.200,00 (cinquenta e sete 
mil e duzentos reais), conforme consta no estudo técnico preliminar, de acordo com art. 23 da Lei 

nº 14.133/21. 

3, ADEQUAÇÃO: ORÇAMENTÁR pato 

9.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste TERMO, correrão à conta do Programa 

de Trabaiho do Orçamento do CODEVALE: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

- FONTE DE Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica FICHA 
| RECURSO 05 — Serviços técnicos profissionais 

| 1.880.0000 3.3.90.39 06 

10: FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇ 
10.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JU 

O fornecedor será selecionado por meio da identificação da proposta mais vantajosa, recebida 

dentro dos parâmetros do aviso/edital de contratação, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL. com fundamento no art. 75, inciso Hd, da NLLC. 

40.2 FORMA DE FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução será indireto —- empreitada por preço global. 

10.3 DAS EXIGÊNCIAS 
10,3.1 Habilitação jurídica 

10.3.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

Sede: Av. Eduardo Élias Zahran, n. £ 3.179 — CEP:'79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (07) 3341-3355
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10.3.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.3.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.3.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.3.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

10.3.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.3.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VILA 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.3.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.3.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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10.3.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

10.3.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.4 Qualificação Econômico-Financeira 

10.4.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso Il, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

10.4.2 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

11. OBRIGAÇÕES 

São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

este termo, contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

h) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

ij) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

ij) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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ANEXO 1.1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INTRODUÇÃO 
1,1. O ETP corresponde a documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, ao termo de 

referência a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

2. DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de cessão de uso de sistema para atender 

as demandas dos setores do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — 
CODEVALE. 

3. INFORMAÇÕES GERAIS INTERESSADO: 

3.1. CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA — CODEVALE, 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO ETP: 

Responsável pela elaboração (ETP): Paula Adrielle Alves dos Santos 

Matrícula: 101. 

Contato Direto: (67) 9 9669-2793 E-mail: licitacao(dcodevale.ms.gov.br 

4. DO RELATÓRIO 
4.1. Legislação Específica Para o Objeto: 

. Art. 75, inciso |l da Lei Federal n.º14.133/2021; 

e Resolução 19, de 17 de maio de 2023/CODEVALE:; 

o Resolução 22, de 12 de junho de 2023/CODEVALE: 

. Resolução TCE/MS nº 88/2018 — Manual de Peças obrigatórias; 

e Demais legislações correlatas. 

4.2 Licitação Anterior: 

O objeto estudado foi contratado anteriormente através do Pregão Presencial nº 01/2023, processo 
administrativo 17/2023/CODEVALE, e as informações contidas no feito foram consideradas no 
presente estudo para levantamento histórico de consumo e melhorias no devido planejamento. 

4.3 Necessidade de Consolidação da Demanda para toda a Estrutura: 

Após a Solicitação da Demanda verificou-se que o objeto solicitado é específico do Órgão 

Demandante e a aquisição não requer consolidação. 

4.4 Modalidade com suas devidas justificativas: 

Optamos pela DISPENSA de licitação, em razão do valor. Ressalta-se que, O procedimento não 
será realizado em plataforma eletrônica, entretanto, será observado o normativo legal, conforme 
dicção do art. 75: 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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8 3º As contratações de que tratam os incisos | e Il do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
Úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada 
a proposta mais vantajosa. 

5. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE — ART 18, $ 1º, INCISO |, DA LEI Nº 14.133/21. 

5.1, A presente contratação tem como objetivo atender as necessidades do Codevale, auxiliando 
na gestão em todos os setores do consórcio, promovendo eficiência e celeridade, buscando 

aperfeiçoamento pela qualidade dos serviços prestados. Vale ressaltar que a não contratação do 
objeto, prejudicaria o fluxo das contratações, bem como a prestação de contas destas. Vejamos 
alguns requisitos importantes do sistema de gestão: 
a) Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): O sistema deve gerar relatórios obrigatórios (RREO e 

RGF) e garantir o controle de limites de gastos com pessoal e endividamento. 
b) Portal da Transparência: o sistema deve permitir a publicação automatizada de dados em tempo 
real, atendendo às exigências da Lei de Acesso à Informação (LAI). 
c) Lei de Licitações (14.133/2021): O sistema deve ser capaz de gerenciar todas as etapas de um 

processo licitatório, incluindo o registro de preços, e integrar-se ao PNCP (Portal Nacional de 
Contratações Públicas) e ao e-Sfinge (Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão). 
Portanto, a escolha de um sistema que atenda a esses requisitos é a melhor forma de garantir uma 

gestão eficiente, transparente e em conformidade com a lei. 

5.2, Possíveis riscos da não contratação do sistema: 

a) Aumento de Erros: A utilização de planilhas e processos manuais para gerenciar orçamentos, 
contratos e patrimônio aumenta a chance de erros humanos, como lançamentos duplicados ou 
valores incorretos. 

b) Perda de Produtividade: Servidores gastam tempo excessivo em tarefas repetitivas e manuais, 
como a inserção de dados em diferentes sistemas, o que diminui a produtividade geral do órgão. 
c) Desorganização de Documentos: A falta de um sistema digital pode levar à perda de documentos 
importantes, como contratos, notas de empenho e relatórios, o que compromete a auditoria e a 

prestação de contas. 

6. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL — ART 18, 8 1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/21 
6.1. A contratação pretendida encontra amparo no Plano Plurianual e está de acordo com as 

diretrizes orçamentarias do Codevale. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - ART 18, 81º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133/21. 

7.1 Da forma de Solicitação do Objeto: 

O objeto será solicitado pelo setor demandante através de pedido de nota de empenho ou da 

autorização de fornecimento. 

7.2 Do prazo para início 

7.2.1 Início da execução do objeto: no máximo 02 dias após a assinatura do contrato ou da emissão 

da ordem de serviço; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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7.2.2 Os serviços deverão ser entregues através de contato direto entre a empresa contratada e os 
representantes do Consórcio CODEVALE, sendo o documento de solicitação a Ordem de Serviços 
(OS). 

7.3 Do Local e prazo de execução: 

7.3.1 A empresa contratada deverá realizar a entrega e ireinamento aos usuários do sistema, de 

forma presencial, na sede do CODEVALE, localizada na Av. Eduardo Elias Zahran, 3.179, Campo 
Grande — MS, visto que, demais suportes necessários poderão ocorrer de forma remota, de maneira 

a ser definida pelo contratante de acordo com as suas necessidades. 
7.3.2 A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento por telefone com atendimento em 

horário comercial de segunda a sexta-feira atendimento a demanda via suporte remoto. 
7.3.3 A solicitação dos serviços poderá ser das seguintes formas: “whatsapp”, e-mail, ligação por 
telefone, ou de forma física, tendo a contratada o prazo máximo de 05 minutos para atender ao 
chamado. 
7.34 À entrega e treinamento de que trata o item 7.3.1 deverá ter duração mínima de 03 horas, a 
fim de sanar todas as dúvidas dos usuários do sistema. 

7.4 Da Vigência da Contratação: 

741. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
moldes da lei vigente, de acordo com art. 106 da Lei nº 14.133/21. 

7.4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO. 

741.2. 0 CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

741.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

7.5 Da forma do recebimento: 

7.5.1. O serviço será recebido pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias úteis, contados da 

data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, mediante a formalização do 

Termo de Recebimento. 

7.5.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências. 

7.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 c/c art. 140 da 

Lei nº 14133, de 2021). 
7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

7.5.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.6 Do Prazo para eventual substituição: 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência, proposta e demais anexos, devendo ser 
reparados imediatamente. 

7.7 Do Prazo para o Pagamento: 

711.0 pagamento, decorrente da execução será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente à entrega do objeto, após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente juntamente com as certidões atualizadas. 
7.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

7.8 Da modalidade licitatória recomendada: 

Em razão do valor e agilidade da contratação, recomenda-se a Dispensa de Licitação, com base no 
art. 75, inciso Il, de acordo com a NLLC. 
Ressalta-se que se trata de objeto comum, cujo seu desempenho e padrão de qualidade podem ser 
definidos por especificações usuais de mercado. 

7.9 Demais requisitos que se julgar necessário para o objeto: 

Atendimento as exigências de habilitação (jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômica financeira). 

7.10 Justificativa para dispensa da IRP (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO) — em caso de 

SRP. 

Não haverá SRP. 

8. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 

DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE - ART 18, $ 1º, INCISO IV DA LEI Nº 14.133/21 

8.1 O objeto a ser contratado possui as especificações técnicas descritas e a estimativa a ser 

adquirida: 

| Item Itens (especificações mínimas) Unidade | Quantidade 

| Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços de 
4 cessão de uso de sistema de contabilidade, patrimônio, portal da 

transparência, sistema de compras e licitação, abrangendo todas as 
modalidades (exceto pregão eletrônico), com geração de exportação e 

meses 12 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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importação de arquivos, controle de emissão de requisições e sistema de 
folha de pagamentos, 

8.2 Considerando o objeto em questão, verifica-se que não há itens a serem quantificados, uma vez 
que se trata da prestação de serviço (locação de sistema). Tal serviço é essencial para a adequada 

execução e manutenção das atividades institucionais e administrativas do CODEVALE. 

Dessa forma, justifica-se a necessidade de contratação pelo período de 12 (doze) meses, com 
possibilidade de prorrogação, conforme previsto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, uma 
vez que se trata de serviço de natureza contínua. 

Ademais, a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) classifica como serviço contínuo 
aquele que é contratado pela Administração Pública com o objetivo de atender a necessidades 

permanentes ou de longo prazo, relacionadas à manutenção das atividades administrativas. 

Portanto, a locação do sistema em questão se enquadra nesta definição, sendo imprescindível para 
assegurar a continuidade dos serviços públicos prestados por este consórcio. Não obstante, o a 
contratação em 12 (doze) meses permite que a administração reavalie a cada ano o desempenho 

da empresa, incentivando ainda a contratada a manter a qualidade e o preço, para não perder o 

contrato na renovação. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO - ART 18, 8 1º, INCISO V DA LEI Nº 14.133/21 

9.1 A partir dos estudos realizados para o objeto em tese, foram identificadas as seguintes soluções 
de mercado: 

a) Locação de software; 

b) Desenvolvimento de software: 

c) Aquisição permanente de software; 

2.2 
SOLUÇÃO ; dio ANÁLISE : in 7) CONCLUSÃO 

Sol iução ; pronta e consolidada no mercado, “com implantação rápida 
menor custo inicial, atualizações automáticas, suporte técnico 
incluso, aderente à legislação vigente e sem necessidade de equipe 
interna especializada ou infraestrutura própria de servidores, 

Exige alto investimento inicial, fempo prolongado de 
desenvolvimento, equipe técnica especializada para manutenção, 
maior risco de faihas, dificuldade de atualização conforme mudanças 
iegais e elevada complexidade para integração enire os módulos, 

Custo elevado de compra, necessidade de estrutura interna de TI, 

suporte e atualizações não incluídos, maior responsabilidade sobre 
infraestrutura e segurança, risco de obsolescência e dependência de 
contratação adicional para manutenção e suporte tecnico. 

Locação Atende 

' Desenvolvimento Não atende 

Aquisição Não atende 

9.3 Análise comparativa com outros órgãos: 

Visando garantir a adeguação da solução escolhida às melhores práticas do setor público, foi 
realizada uma pesquisa junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), com o objetivo 
de identificar como outros entes da administração publica têm atendido demandas similares à do 
CODEVALE. 
Durante essa análise, observou-se que a locação de sistemas informatizados é uma prática 
recorrente e consolidada nos processos licitatórios, especialmente para a contratação de soluções 
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integradas nas áreas de: contabilidade pública; gestão patrimonial; portal da transparência; compras 
e licitações; folha de pagamento e controle de requisições. 

A utilização do modelo de cessão de uso mediante pagamento periódico, em vez da aquisição 
definitiva ou desenvolvimento próprio, demonstra-se como a estratégia mais adotada por entes 
públicos, tanto por sua viabilidade econômica, quanto pela flexibilidade operacional, conformidade 
legal, e possibilidade de atualização continua conforme alterações normativas. 
A consulta ao Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) permitiu identificar que essa prática 
vem sendo utilizada, inclusive, por entes de pequeno e médio porte, com estruturas administrativas 
semelhantes à do CODEVALE, o que reforça a compatibilidade e aderência da solução ao perfil 
institucional da contratante. Vejamos: 

de ea am 

Ultima Atualização: DEC 5C7 

Ultima Atualização. 25050005 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - Art. 18, 8 1º, INCISO IV DA LEI Nº 

14.133/21 

10.1. De acordo com a formação de preços, realizada pelo setor competente, de acordo com artigo 
23 da NLLC, o valor estimado para contratação é o montante de R$ 57.200,00 (cinquenta e sete 

mil e duzentos reais), conforme tabela abaixo. 

10.2. Pesquisas de preços: 

CONTROLE E ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM 
INFORMATICA LTDA 

INTECO TECNOLOGIA 
INFORMATICA COXIM LTDA 

QUALITY SISTEMAS LTDA 

R$ 4.000,00 (mês) 
R$ 48.000,00 (global) 

RS 5.500,00 (mês) 
R$ 66.000,00 (global) 

R$ 4.800,00 (mês) 
R$ 57.600,00 (global) 

Média total estimada entre as pesquisas: R$ 57.200,00 (cinquenta e sete mil e duzentos reais) 

11. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO — ART 18, 8 1º, INCISO VILDA LEI Nº 14,133/21 

11.1. Considerando as necessidades administrativas e operacionais do Consórcio Público de 

Desenvolvimento do Vale do Ivinhema - CODEVALE, a solução proposta é a contratação de 

empresa especializada, para prestação de serviços de cessão de uso de sistema que atendam os 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2? 3.179 — CEP: 79.003-00 - Campo Grande - MS 
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setores do consórcio. O sistema proporcionará maior automação das atividades desempenhadas 
em cada setor, promovendo maior eficiência e transparência na gestão pública. 
11.2. Especificação dos serviços - Especificações gerais - As especificações abaixo são 
características que atendem a todos os módulos e definem o sistema como um todo. 
1) O sistema deve ser baseado em Banco de Dados Relacional, padrão SQL, e permitir consultam 

via comandos SQL, devendo ter a possibilidade de utilização de Banco de Dados OPEN 
SOURCE (código aberto). 

2) Cadastro de usuário com definições de acesso e cada opção de relatório do sistema através de 
senhas (controle de acesso ao sistema através de senha); 

3) Permitir cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser configurado 
para inclusão, alteração, consulta e exclusão; 

4) Os sistemas deverão ser multiusuários e multitarefas, permitindo controlar tarefas concorrentes, 
com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade referencial, que deverá ser 
realizada pelo gerenciador do banco de dados (SGBD), nunca pelo aplicativo; 

5) Permitir auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (Controlando quem, quando 
e o que foi alterado). 

8) Possuir relatórios gráficos, permitir que seja impresso em vídeo ou escolher a impressora da 
rede; 

?) Todos os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações mantendo a integridade 
dos dados em caso de falha de software; 

8) O sistema deve comportar o trabalho simultâneo dos usuários de todas as Secretarias: 
9) As empresas deverão ser desenvolvedoras dos sistemas ou representantes legais, desde que 

mantenham estabelecimento de atendimento no estado de Goiás. 
10) 0 suporte aos sistemas locados deverão ocorrer via telefone, on-Line, e, ainda, através de visita 

técnica ín /oco sem custo adicional. 
11) Não poderá ser contratada empresas que utilizem sistemas em consórcio, ou seja, módulos com 

diversas empresas desenvolvedoras do sistema, afim de não prejudicar a integridade dos 
mesmos. 

12) Tanto o sistema como o banco de dados deverão ser acessados via internet, através de 
quaisquer dispositivos (Ex. Smartphone, Tablet, entre outros) 

13) Para que o sistema possa atender as necessidades desta administração, os módulos abaixo 
deverão atender as seguintes necessidades: 

11.2.1 ORÇAMENTÁRIO E PLANEJAMENTO - O módulo deverá compreendera LOA, PPAe LDO, 

devendo apresentar às seguintes características ou possibilidades: 

1. Proporcionar ao planejador a elaboração do orçamento-programa de forma ágil, fácil e de acordo 

com a legislação vigente. 

2. Cadastro das Entidades contratadas com possibilidade de utilizar o Brasão nas emissões de 

relatórios; 

3. Cadastro do exercício a ser elaborado o Orçamento com opção de modelo de despesa e receita 

a ser utilizado e de consolidação de relatórios nos Órgãos; 

4. O sistema deverá trazer os códigos das receitas baseados na legislação em vigor, possibilitando 

o cadastramento de novas receitas que venham a ser criadas posteriormente; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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5. Cadastro da Despesa, com parâmetros separados Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Sub- 

runção, Programa (possuir campo para Objetivo e Público alvo), Projeto/Atividade e Natureza da 

Despesa; 

6. Possuir cadastro do Identificador da Fonte, Grupos de Fonte e Fontes de Recursos conforme 

exigências do TCM; 

7. Possuir campo para cadastro de Legislação, Fonte de Receitas; 

8. Importa os índices e Fórmulas para o PPA; 

9. Fiaboração dos lançamentos do Plano Plurianual, 

10. Gerar a projeção da receita para os próximos exercícios, baseado na arrecadação de exercícios 

anteriores; 

11. Possuir opção de geração da versão do PPA para o ano corrente, baseado em exercícios 

anteriores. 

12. Elaboração e projeção da Despesa, separando o que é Despesa Executada (Despesa Mensal), 

e prevista (PPA); 

13. Evolução do Patrimônio, apontando o Patrimônio Líquido, Capital, Reservas e Resultado 

Acumulado; 

14. Cadastro de Renúncia Receita; 

15. Cadasiro da Expansão da Despesa; 

16. Cadastro dos Riscos Fiscais; 

17. Cadastro das Variáveis, com previsão e projeção do PIB, taxa de juros, câmbio, Inflação média: 

18. Possuir o cadastro da Lei, com os campos disponíveis para preenchimento da entidade: 

19. Cadastro de Metas Previdências por Receitas e Despesas Previdenciárias com campo para as 

inira-Orçametárias, e saldo das disponibilidades financeiras do RPPS da Projeção Atuarial para 35 

anos. 

20. Geração da proposta orçamentária para o exercício financeiro seguinte com base na utilização 

do orçamento do exercício em execução e anteriores, permitindo a atualização do conteúdo e da 

estrutura da proposta gerada e a distribuição do orçamento por secretaria conforme as Instruções 

Técnicas do Tribunal de Contas do Estado e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN); 

21. Possibilitar a montagem do Orçamento de forma automática; 

22. Possibilitar a elaboração do Orçamento Consolidado do consórcio e das Unidades Gestoras 

Descentralizadas; 
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23. Permitir atualização dos valores da proposta orçamentária, no todo ou apenas em parte dela, 

por meio da aplicação de percentuais ou índices aprovados em lei; 

24. Emissão de relatório da proposta orçamentária municipal consolidada; 

25. Emissão de todos os anexos do Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 

administração direta, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente. 

28. Possuir total integração com o Sistema de Contabilidade; 

217. Possibilitar de forma automática a importação dos Parâmetros de Lei, 

Parâmetros da Receita e Despesa de acordo com o exercício anterior: 

28. Permitir aplicar percentual sobre o Orçamento; 

29. Possibilitar importação e exportação do Orçamento através de arquivos textos. 

30. Permite a emissão de todos os anexos previstos na Lei 4.320/84: 

31. Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema, de parâmetros da Receita e da 

Despesa e Fonte de Recursos: 

32. Possibilitar a visualização do Orçamento através de gráficos, possibilitando a geração por nívei 

de receita, de despesa por Unidade, Função e Fontes de Recursos; 

33. Os Demonstrativos do PPA deverão conter relatórios de conferencia do PPA com a LOA, por 

órgão, unidade orçamentária, função, subfunção, programa e ação, demonstrando alguma 

divergência e permitindo suas correções. 

34. O Sistema deverá emitir relatórios que compare a receita e a despesa da LOA por fonte de 

recurso, demonstrando divergências e permitindo sua conferência. 

35. O sistema deverá gerar automaticamente os arquivos do PPA/LOA de acordo com Layout do 

Tribunaí de Contas para análise e envio a este órgão de maneira concisa e definitiva. 

36. Demonstrativos da LDO deverão conter as metas fiscais, avaliação do cumprimento das metas 

fiscais, comparativos, evolução patrimônio liquido, receitas e despesas RPPS, renúncia de receita, 

margem de expansão, controle orçamentário, todos os relatórios de Metas e Riscos Fiscais de 

acordo com o manual de demonstrativos fiscais emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

37. O sistema deve obrigatoriamente automatizar o envio de processos ao e-Sfinge (Sistema de 
Fiscalização Integrada de Gestão). 

11.2.2 CONTABILIDADE PÚBLICA — O sistema de contabilidade tem como objetivo registrar todos 

os atos e fatos inerentes à Gestão Pública Financeira, proporcionando informações confiáveis e 

atualizadas, conforme determina a Lei 4.320/64, permitindo, inclusive a integração com os demais 
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sistemas da Administração Pública, otimizando as tarefas diárias dos órgãos envolvidos, com maior 

segurança e transparência, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

1. Cadastro do órgão de acordo com a LOA, com opção de Brasão na emissão de relatórios; 

2. Cadastro do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público — PCASP. 

3. Permitir apontar o percentual do limite de Créditos Adicionais Suplementares autorizados na LOA. 

4. Possibilitar o fechamento dos meses que já foram enviados para o Tribunal de Contas e opção 

de consolidação de relatórios com os demais órgãos da administração; 

5. Cadastro de históricos padrões para cada fornecedor de acordo com ramo de atividade; 

6. Cadastro de cargos para assinaturas nos relatórios; 

7. Cadastro de Fonte de Recurso; 

8. Fazer a movimentação contábil no momento do lançamento, diariamente, de acordo com o 

PCASP, possibilitando assim a emissão de razão contábil, demonstra saldo anual, mensal e diário; 

9. Cadastro da Despesa (Funcional programática) para créditos adicionais e consulta da execução 

das despesas, permitindo a verificação de saldos de movimentação no período desejado; 

10. Cadastro da Receita onde poderá ser apontada a distribuição de uma 

determinada receita de acordo com o manual de receita publicado pela STN. 

11. Cadastro das contas de Retenções para consignações na dívida flutuante; 

12. Cadastro e configuração de Integração Patrimonial, para as variações patrimoniais de mutações; 

13. Permitir a formatação padronizada, conforme a necessidade da entidade, das de Nota de 

Empenho, Anulação de Empenho, Liquidação, Estorno de Liquidação, Nota de Pagamento, Ordem 

de Pagamento, Despesa Extra, e quaisquer outros documentos contábeis que a entidade 

necessitar; 

14. Permitir o início de novo período (mês ou ano), mesmo sem ter havido o fechamento contábil 

do período anterior, com atualização de saldos e manutenção da consistência dos dados; 

15. Possuir registro de senha para liberação da utilização do sistema no mês corrente, sem o 

bloqueio dos meses anteriores; 

16. Verificar a Ordem Cronológica, dos empenhos, Liquidações e Pagamentos de empenhos; 

17. Verificar no pagamento a conta corrente do favorecido, se a mesma estiver cadastrada no 

cadastro de fornecedores; 

18. Geração automática da movimentação contábil para os lançamentos típicos tais como 

empenhos, liquidações, pagamentos movimento de receita e etc; 

19. Possibilitar o lançamento das Retenções na Emissão de Ordem de Pagamento; 
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20. Possibilitar a Incorporação Patrimonial na Emissão do Empenho ou na liquidação: 

21. Possuir integração com os sistemas de Orçamento, Licitações, Patrimônio e 

Compras; 

23. Possibilitar consulta em tela da movimentação das contas receita, despesa e plano de contas, 

em qualquer periodo do exercício possibilitando também a impressão da mesma; 

24. Controle de toda execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e 

gerenciais; 

25. Permitir a abertura de créditos adicionais, devendo haver recurso no sistema 

para exigir que o usuário informe a legislação que autoriza a operação, com opção de impressão 

do referido decreto; 

26. Transferência automática para o exercício seguinte dos saldos do plano de contas patrimonial, 

de restos a pagar no encerramento do exercício; 

27. Registrar estimativas de receita e de despesa para cada mês do ano; 

28. Controle total das despesas extra-orçamentárias, emitidas, pagas e a pagar, por fornecedor e 

por contas de despesas extras, inclusive com emissões de notas de despesas extras pra se 

comprovar o pagamento das mesmas; 

29. Cadastro de contratos de dívida fundada com campo de validade de FGTS, INSS e SFE:; 

30. Cadastro de interferência financeira, subvenções sociais e obras: 

31. Controle de convênio efetuado com entidades financeiras; 

32. Efetuar cancelamento de retos a pagar tanto pela receita, bem como pelas variações 

patrimoniais; 

33. Gerar arquivo referente ao Manad, exigido pela Receita Federal; 

34. Possibilitar a Importação e Exportação de movimentos contábeis de Unidades Gestoras 

Descentralizadas; 

35. Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema, listagem de bancos, de fontes de 

recursos, gasto com pessoal, contas bancárias, de lei e decretos; 

36. Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por Credores, 

Empenhos. 

37. Possuir demonstrativos de Execução extra-orçamentária com filtros personalizados, de 

Despesa Extra e Restos a Pagar; 

38. Possibilita através de demonstrativos gerenciais o acompanhamento de todo o processo contábil 

realizado no sistema, de despesa, receita, financeiro, da educação e saúde; 
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39. Permitir a emissão de todos os anexos automaticamente previstos na Lei 4320/64 e Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000; 

40. Gerar automaticamente os arquivos de balancetes mensais de acordo com Layout publicado 

pelo TCM-MS: 

44. Gerar a Receita corrente líquida de forma automática, na hora de gerar os relatórios, podendo 

ser ajustada conforme determinação do Tribunal de Contas; 

42. Gasto com pessoal é efetuada de forma automática, pelo qual busca dos empenhos lançados 

na despesa de Pessoal e Encargos Sociais, podendo ser alterado conforme determinação do 

Tribunal de Contas; 

43. Emissão automática de todos os Anexos de Gestão Fiscal e Relatórios Resumindo de Execução 

Orçamentária, conforme Portaria do STN em vigor para o período. 

44. Geração automática de planilhas para importação no SIOPS; 

45. Geração Automática de planilhas para importação do SINCOFI; 

11.2.3 TESOURARIA — Informatizar os processos que envolvem as operações financeiras da 

tesouraria do consórcio, controlando as seguintes atividades: Recebimentos, Pagamentos, 

Movimentação Bancária, Emissão de Cheques, Conciliação Bancária e Elaboração de 

Demonstrativos Financeiros, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

a) Cadastro de Contas Bancárias; 

b) Configuração de modelo de impressão; 

c) Emissão de cheque em impressoras comum e impressoras de chegue: 

d) Totalmente integrado com o Sistema de Contabilidade Pública; 

e) Possuir controle de fechamento de contas por mês; 

f) Controlar os saldos das contas bancárias, com a emissão de cheque ou outros pagamentos dos 

credores; 

9) Configuração do modelo de cheque, oportunizando a flexibilidade para imprimir qualquer 

tabulação de formulário de chegue de qualquer banco; 

h) Parametrização da Emissão de Cheque, Cheque de Transferência Bancária e outros 

Pagamentos; 

i) Controle da numeração dos cheques através de processo automático ou não automático; 

|) Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de Conciliação Bancária de todas as 

contas dos bancos. Permiti conciliar automaticamente toda a movimentação de conta banco de um 

determinado período; 
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k) Possibilidade de inclusão ou estorno dos lançamentos a qualquer período, deixando, 

automaticamente, os saldos das contas atualizados; 

|) Permitir a criação de arquivos de dados para envio de Borderô aos bancos, conforme layout de 

cada instituição bancária: 

m) Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício; 

n) Possibilidade de escolha de lançar movimentação financeira e realização da receita pela 

Tesouraria, onde na realização da receita o sistema controla automaticamente os percentuais de 

destinação dos recursos vinculados. 

o) Integração com o Sistema de Tributação para lançamento automático das receitas municipais; 

p) Possuir demonstrativos de Execução extra-orçamentária com filtros personalizados, de Despesa 

Extra e Restos a Pagar; 

q) Possuir demonstrativos de movimento de caixa, como boletim de caixa, cheques, saldos e 

transferências bancárias. 

11.2.4 COMPRAS E LICITAÇÕES - Possibilitar o acompanhamento de todo o processo licitatório, 

envolvendo as etapas de preparação até o julgamento, interligando com o sistema de compras e 

pregão devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

1. Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, acompanhando o 

processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino; 

2. Possibilitar o cadastramento de materiais de maneira que se possa gerar relatórios de 

quantidades adquirida de matérias num determinado período; 

3. Possibilitar efetuar o agrupamento de várias soliciações de compras das diversas 

secretarias/fundos/autarquias/departamentos, agrupando itens iguais, para um novo processo 

licitatório ou para compra direta automaticamente; 

4. Possibilitar que seja efetuada a requisição de materiais ou serviços através do software; 

5. Possibilitar o gerenciamento dos fornecedores através de consulta aos processos licitatórios ou 

itens de licitação e as compras efetuadas ou serviços executados; 

6. Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar de mesma natureza com dispensa de 

licitação, para que não ultrapasse os limites legais; 

7. Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e outros 

documentos dos fornecedores, por ocasião do Cadastro de Fornecedores junto ao Cadastro Geral 

do Município; 

8. Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, praticados anteriormente; 
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3. Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços; 

10. Emitir relatórios de compra e serviço: 

11. Permitir o controle da quantidade entregue parcialmente pelo fornecedor, quando necessário: 

12. Possibilitar compartilhamento de informações dos módulos de almoxarifado e frotas; 

13. Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do documento de “Certificado de 

Registro Cadastral”, controlando o vencimento de documentos: 

14. Manter informações cadastrais de sócios, representantes, contato e conta bancaria dos 

fornecedores; 

15. Controlar através de relatórios os contratos que estiverem a vencer, tanto para vigência como 

pagamentos; 

16. Permitir iançamento de realinhamentos de preços; 

17. Controlar as certidões vencidas ou à vencer dos fornecedores; 

18. Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, requisições de 

compra a atender, modalidade de licitação e data do processo: 

19. Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação, 

registrando a habilitação, proposta comercial, interposição de recurso, anulação, adjudicação e 

emitindo o mapa comparativo de preços; 

20. Gerar todos os controles, documentos e relatórios necessários ao processo licitatório, tais como: 

ordenação de despesa, editais de publicação, homologação e adjudicação, atas, termo de análise 

jurídica, parecer técnico e aviso de licitações; 

21. Possibilitar a entrega do edital e itens a serem cotados em meio magnético, para que os 

participantes possam digitar suas propostas e as mesmas possam ser importadas automaticamente 

pelo sistema; 

22. Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio fornecedor, 

em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético para entrada automática no 

sistema, sem necessidade de redigitação; 

23. Verificar possíveis débitos fiscais no ato da inclusão dos fornecedores na licitação; 

24. Gerar a ata do processo licitatório automaticamente de acordo com o modelo criado; 

25. O Módulo de Licitações deverá permitir controlar as despesas realizadas e a realizar, evitando 

a realização de despesas de mesma natureza com dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

indevida, por ultrapassarem os respectivos limites legais; 

26. Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material: 
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27. Gerenciar os controles necessários para Registro de Preços, de acordo a lei federal 14.133/21, 

facilitando assim o controle de entrega das mercadorias licitadas, diminuindo a necessidade de 

controle de mercadorias em estoque físico; 

28. Ter modulo de pregão presencial, além de controlar todo do processo; 

29. Permitir a execução do pregão por item ou lote de itens; 

30, Fazer com que o enquadramento dos lotes possa ser automático por item, classificação de 

material/serviço ou global; 

31. Registrar de forma sintética os fornecedores que participarão no pregão; 

32. Permitir a montagem de lotes selecionando seus respectivos itens: 

33. Permitir a digitação e classificação das propostas iniciais de fornecedores definindo quais 

participarão dos lances, de acordo com os critérios estabelecidos na Lei do Pregão; 

34. O Módulo de Licitações deverá possibilitar a classificação das propostas do Pregão 

automaticamente, conforme critérios de classificação imposto na legislação vigente; 

35. Registrar os preços das propostas lance a lance até o declínio do último fornecedor; 

36. Permitir o acompanhamento lance a lance do pregão, através de tela que deve ser atualizada 

automaticamente mediante a digitação dos lances, permitindo aos fornecedores participantes uma 

visão global do andamento do pregão; 

37. O Módulo de Licitações deverá permitir a emissão da ATA do Pregão 

Presencial e histórico com os lances; 

38. Registrar e controlar os contratos (objeto, valor contratado, vigência) e seus aditivos, reajustes 

e rescisões, bem como o número das notas de empenho; 

39. Registrar a rescisão do contrato indicando motivo e data: 

40. Permitir o cadastro de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores é leiloeiros, 

informando as portarias e datas de designação ou exoneração e expiração: 

41. Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos similares: 

42. Permitir a integração com o sistema de contabilidade no que se refere ao bloqueio do valor da 

despesa previsto no processo licitatório; 

43. Permitir registrar a comissão de licitação, pregoeiro, informando os membros, vigência inicial e 

final; 

44. Permitir consulta aos saldos orçamentários e financeiros: 
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45. Controle de Saldo de Licitações: Permite controlar o saldo de Licitações não permitindo comprar 

além do Licitado ou do aditivo; automaticamente, no ato da emissão da ordem de fornecimento no 

sistema de compras; 

46. Controle de Dotação Orçamentária: O controle de saldos de dotações é feito em tempo real 

totalmente automático, não deixando solicitar nada além do orçado, caso sofra reduções na 

contabilidade; 

4. Gerar Propostas: Todas as licitações poderão fornecer arquivo digital com os itens da licitados, 

sendo ele preenchido pelo fornecedor participante, também este mesmo arquivo será importado 

para a proposta do sistema, não havendo necessidade do usuário informar valores manualmente 

de cada fornecedor: 

11.2.5 CONTROLE PATRIMONIAL - Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens 

móveis e imóveis que compõem o patrimônio da entidade, permitindo de maneira rápida, o 

cadastramento, a classificação, a movimentação, baixa, localização e o inventário, devendo 

apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

1. Possibilitar o cadastramento de maneira que possa permitir o agrupamento conforme a natureza 

do bem: 

2. Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas e etc.) e imóveis 

próprios com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do setor e pessoa 

responsável; 

3. Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global; 

4. Possibilitar a emissão de relatório por número, itens, localização, secretaria/departamento ou 

classe; 

S. Possibilitar emissão de termo de responsabilidade por departamento; 

S. Possibilitar emitir relação de inclusões, baixas, reavaliações, transferência por item ou por 

localização: 

7. Permitir a geração e leitura de etiquetas com código de barra; 

8. Possibilitar a transferência dos Bens entre setores e dentro do próprio setor com módulo de 

controle interno de transferências de responsabilidade do Patrimônio; 

9. Codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza; 

10. Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais: 

11. Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, localização, 

natureza; 
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12. Emitir relatório de bens em inventário; 

13. Permitir a inclusão de novos campos no cadastro de Bens para registro de informações 

adicionais; 

14. Possuir relatórios gerenciais para os Setores Administrativos: emissão de Balancetes por 

Secretaria, Divisão, Seção, Local ou Conta Contábil Patrimonial; 

15. Permitir o registro das baixas de bens inservíveis ou por outro motivo; 

16. Possuir relatórios de controle de gastos para a manutenção dos Bens; 

17. Possibilitar emissão de etiquetas em código de barras para anexar ao Bem: 

18. Emitir relatório, mensal e anual, da aquisição dos bens; 

12. Possibilitar tombamento de bens em lote, evitando digitação repetitiva; 

20. Possibilitar transferência de bens em lote, evitando digitação repetitiva; 

21. Emissão da relação de inclusões por Bens; 

22. Emissão da relação de baixas por Bens; 

23. Emissão da relação de reavaliações por bens; 

24. Emissão da relação geral por item; 

25. Emissão da relação das transferências por item e por local; 

25. Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; 

27. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade dos bens: 

28. Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código 

interno como pela placa de identificação: 

29. Geração de arquivos para prestação de contas ao TCM-MS. 

11.2.6 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - Possibilitar o acesso via WEB de toda a movimentação 

de receitas despesas e atos públicos, dando assim acessibilidade aos cidadãos de todas as ações 

do consórcio, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades: 

1. Deverá publicar as informações com até 24 horas após o seu lançamento: 

2. O Usuário poderá escolher se a publicação será automática ou se será publicado através de um 

comando seu. 

3. Apresentar gráficos da receita, facilitado assim o entendimento da informação: 

4. Pesquisar receita por órgão, mês e ano; 

5. Permitir visualizar detalhadamente a receita individualmente: 

6. Pesquisar despesa por órgão, mês e ano; 

7. Permitir visualizar detalhadamente a despesa individualmente: 
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8. Pesquisar empenhos por Órgão, fornecedor, função, elemento, demonstrando toda a 

movimentação dos respectivos empenhos; 

S. Pesquisar Liquidações por Órgão, fornecedor, função, elemento, demonstrando toda a 

movimentação dos respectivos empenhos; 

10. Pesquisar ordens de pagamentos por Órgão, fornecedor, função, elemento, demonstrando toda 

a movimenta das respectivas ordens de pagamento; 

11. Demonstrar todos os servidores municipais com seus respectivos cargos e lotações; 

t2. Publicar os relatórios de Execução Orçamentária da LRF 

13. Publicar os relatórios de Gestão Fiscal da LRF 

14. Publicar os relatórios de Metas e Riscos Fiscais da LRF 

15. Publicar os relatórios de Execução Orçamentária do Balancete Mensal 

16. Publicar os Balanços Gerais 

17. Publicar a Lei Orçamentária Anual 

12. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ART 18,8 
fº, INCISO VHI DA LEI Nº 14,133/21 

( ) A aquisição do objeto estudado se dará de forma parcelada, na intenção de melhor oportunizar 
a participação de um maior número possível de empresas interessadas e assim fomentar a 
economia. 

(X) A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando prejuízos para o consórcio 
em relação à economia de escala e o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, inclusive 
intentando a facilitação da fiscalização peta incidência de um só plano. 

13. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ART 18, $& 1º, INCISO IX DA LEI Nº 14.133/21. 
O objeto estudado, nos termos propostos e justificados no presente estudo, apresentam melhor 
economia e aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros ora disponíveis. 

14. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO -— ART 18, 8 1º, 
INCISO X DA LEI Nº 14.133/21 

O objeto estudado não requer adequações do ambiente do órgão. 

15. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES - ART 18, 8 1º, INCISO 
XI DA LEI Nº 14.1433/21 

O objeto ora estudado não exige contratação correlata para a sua imediata operacionalização. 

16. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO 
- ART 18, $ 1º, INCISO XII DA LEI Nº 14.133/21 

(X) Para a presente contratação não se verificam impactos ambientais passíveis de registro. 
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( ) Para a presente contratação, verifica-se o impacto ambiental abaixo relatado, sendo 

sugeridas as ações pontuadas a seguir para combater/diminuir os efeitos: 

17. DO POSICIONAMENTO CONCLUSICO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ART 18, $ 1º, INCISO 

XI DA LEI Nº 14.133/21 

Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que: 

(X) É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 

( ) NÃO É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 
( JA presente contratação teve a sua viabilidade alterada, conforme abaixo: 

18. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 

18.1 Análise de Riscos 

| FASE DE ANÁLISE 
(X) Planejamento da Contratação e Seleção de Fornecedores 

Gestão do Contrato 

| Probabilidade: (X) Baixa () Média ( ) Alta 
Impacto: ( ) Baixa (.) Média (X ) Alta 

ld Dano | 

. Atraso ou suspensão no processo licitatório em face de impugnações 

ld Ação Preventiva Responsável 

1. Preparar o plano de contratação de forma estruturada Equipe de planejamento 
l. 

2. Revisar registros de contratações anteriores do orgão 

ld. Ação de Contingência Responsável 
1. Verificar o meio legal mais célere possível, para que o | Equipe de 

| trabalho da Administração não seja prejudicado, em face da | planejamento/setor de 

| falta do serviço. licitação. 

Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( )JAla 

| Impacto; | ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 
ld Dano 

l. Valores superiores aos estimados para a contratação dos serviços | 
ld Ação Preventiva Responsável | 

1. Elaborar a formação de preços, consoante art. 23 da Lei | Equipe de 
|. nº 14.133/21 planejamento/setor de 

compras 

ld. Ação de Contingência Responsável 

1. Descartar valores superfaturados e/ou inexequíveis, | Equipe de 
I refazendo a formação de preços. planejamento/setor de 

compras 

| FASE DE ANÁLISE 
( ) Planejamento da Contratação e Seleção de Fornecedores 
(X) Gestão do Contrato 
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Probabilidade: (X) Baixa () Média ( )JAlta 
| Impacto: ( ) Baixa (X) Média ( JAlta 

ld Dano 

| Atraso na Entrega dos serviços 

ld Ação Preventiva Responsável 
|. 1. Fiscalização por parte do fiscal de contrato designado. Fiscal do Contrato | 

ld. Ação de Contingência Responsável 
| | 1, Notificação da empresa para esclarecimentos; Fiscal do Contrato 

2. Aplicação da penalidade. 

| RISCO 04 

Probabilidade: (X) Baixa “( ) Média ()Alta 
Impacto: ( ) Baixa (X) Média ( JAla 

ld Dano 

| | | | Serviços inadequados 

Cd Ação Preventiva Responsável 
] 1- Fiscalização por parte do fiscal designado e detalhar a | Fiscal do Contrato 

especificação do serviço em termo de referência/contrato. | 

La Ação de Contingência Responsável | 
| 1- Notificação da empresa para prestar esclarecimentos; Fiscal do Contrato 

Lola. RE de ERRA 

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( )Alta 

| Impacto: ( ) Baixa (| ) Média ( X)Alta 
ld Dano 

l. Descumprimento da tabela SLA 
Lo Ação Preventiva Responsável À 

1- Designar para o cumprimento um servidor com perfil 
I. técnico, eficiente e habilidades específicas para as | Fiscal do Contrato 

medições. | 

ld. Ação de Contingência Responsável 
| | 4- Fiscalizar o fiscal de contratos; 

| Gestor 
2- Aplicação de penalidades. 

RISCO 06 

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (X )JAlta 

Impacto: ( ) Baixa (X) Média ( JAlta 
ld Dano 

IR | Interrupção do acesso ao sistema por falhas técnicas 

ld Ação Preventiva Responsável 

| 1- Notificar a empresa para que identifique as falhas de 
modo a saná-las o mais breve possível. 

Fiscal do Contrato 

ld. Ação de Contingência Responsável 
1- Submeter a contratada a disponibilização de canal de 

| atendimento, que deve dar uma resposta rápida e clara. 
Fiscal do Contrato 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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19.1 Fica designado como fiscal de contrato, o(a) servidor (a) Marcela Duarte Palmeira, resolução 
nº 10 de 18 de feversiro de 2025. 

19.2 Fica designado como gestor de contrato, o diretor executivo Thiago Luis Morente, resolução 
nº 07 de 22 de janeiro de 2025. 

São competências do gestor do contrato: 

- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade: 

- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
- Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 
- Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 
- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução 
do contrato; 

- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja 
por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 
- Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 
- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos 
contratuais, observada a legislação pertinente: 

- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas 
competências; 

- Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com 
as devidas observações e glosas, se for o caso; 

- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou 
anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos 
a Pagar: 

- Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida 
nos termos do Art. 96, da Lei nº 14.133/2021; 
- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência; 
- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade: 
- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência 
necessária; 

- Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta 
no contrato; 

- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos; 
- Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 

Sede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79,003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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- ANEXO H — MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025, QUE 
FAZEM ENTRE Si O CONSÓRCIO CODEVALE E A 
EMPRESA XXXX. 

O CONSÓRCIO CODEVALE - CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO 
DO VALE DO IVINHEMA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 14.173.522/0001-08, sediado(a) na : Av. 
Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179, Campo Grande - MS, por intermédio do Diretor Executivo Sr. 
Thiago Luis Morente, RG nº 980876 (SSP/MS) e CPF nº 849.965.951-91, nomeado peia Resolução 
007/2025/CODEVALE, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa xxx, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº xxx, sediado(a) na xxx nº xxx, na cidade de xxx, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por xxx, em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do(a) Dispensa de Licitação nº XX/2025, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada, para prestação de 
serviços de cessão de uso de sistema de contabilidade, patrimônio, portal de transparência, sistema 
de compras e licitação, abrangendo todas as modalidades (exceto pregão eletrônico), com geração 
Ge exportação e importação de arquivos, controle de emissão de requisições e sistema de folha de 
pagamento do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus: 
anexos. 

Objeto da contratação: 

Vir : tem Itens (especificações mínimas) | | Unid | Quant. a. | Vir total alto RR unitário 

Contratação de empresa especializada, para prestação de 
serviços de cessão de uso de sistema de contabilidade, 
patrimônio, portal da transparência, sistema de compras e 

91. | licitação, abrangendo todas as modalidades (exceto pregão | meses 12 R$ R$ 
eletrônico), com geração de exportação e importação de 
arquivos, controle de emissão de requisições e sistema de 
folha de pagamentos. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.002-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Aviso/Edital da Licitação; 

A Proposta do CONTRATADO; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos moldes da 
lei vigente, de acordo com art. 106 da Lei nº 14.133/21, 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o CONTRATADO: 

O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
iongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados coma 
condição para a renovação. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de deciaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ 00x; 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários .ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 23.179 — CEP: 79.003-C0 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

podem ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O realuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

Paralisar. por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, 1, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postufados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina: 

Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congêneres; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do contrato: 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
gue tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

Sede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. 23.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande « MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
Justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Os contratos e convênios de que trata o & 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência da garantia contratual. 

CONDIÇÕES DA ENTREGA/EXECUÇÃO 

O serviço será recebido pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias úteis, contados da data de 
recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, mediante a formalização do Termo 
de Recebimento. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou Única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 cic art. 140 da 
Lei nº 14133, de 2021). 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicação 
das penalidades. 

Sede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 - CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

|) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

!H) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e d' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, 3 4º, da Leinº 14.133, de 2021); 

IH) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas “e”, “fº, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “q”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

NY Muita: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimpiida, até o limite de 10 (dez) dias úteis; 

Sede: Av. Eduardo Etias Zahran, n. £ 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor totai do contrato, 

até o máximo de 10 (dez) dias úteis, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia, quando exigida. 

a) O atraso superior a 10 (dez) dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

[E E) 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e 

por cento) do valor do Contrato. 

a“hº do subitem 12.1, de 15% (quinze 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) do 

valor do Contrato. 

8. Para infrações descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a muita será de 5% (cinco por cento) do 

vator do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa serã de 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias Úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14,133, de 

2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 = CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, 

da Leinº 14.133, de 2021). 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muita 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 - Campo Grande - MS 
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A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do CODEVALE, na dotação abaixo discriminada: 

“FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
FONTE DE Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica FICHA 
RECURSO 05 — Serviços técnicos profissionais 
1.880.0000 3.3.90.39 06 | 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 8 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Anaurilândia - MS, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme ar. 

92, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Anaurilândia — MS, XXX de XXX de 2025. 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO — CODEVALE 

XXXXXXKXXX 

TESTEMUNHAS: 

fe BL 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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ANEXO Ill - MODELO DE PROPOSTA 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente Dispensa de Licitação nº XX/2025, 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo aviso e seus anexos. 

1 — IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

CRMV 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

E-MAIL: 

DADOS BANCARIOS: 

2-PREÇO 

item Itens (especificações mínimas) Unid. | Quant. a , Vlr total 
unitário 

Contratação de empresa especializada, para prestação de 

serviços de cessão de uso de sistema de contabilidade, 

patrimônio, portal da transparência, sistema de compras e 

01 | licitação, abrangendo todas as modalidades (exceto pregão | meses 12 R$ R$ 

eletrônico), com geração de exportação e importação de 

arquivos, controle de emissão de requisições e sistema de 

folha de pagamentos. 

3- CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

4 — LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no aviso. 

5 —- VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo 60 (sessenta) dias contados. 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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6 — PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos moldes da 
lei vigente, de acordo com art. 106 da Lei nº 14.133/21. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DO CNPJ 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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ANEXO IV — DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

DISPENSA Nº XX/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025. 

(razão social), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº (informar o número do 

CNPJ), com sede à » Nº 
Municipio - (endereço), por intermédio de seu (a) representante 

legal Sr (a) (nome), inscrito(a) no CPF sob 

onº e no RG nº , declara, para 

fins de participação na DISPENSA nº XX/2025: 

a) 

b) 

c) 

Local, 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal; 

de de 2025. 

Assinatura do representante legal 
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